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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

SUBSECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E ADMINISTRAÇÃO PREDIAL

Núcleo de Gestão Administrativa
PREGÃO N.º __/2015
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA N.º 19/2015 – NGA/SIAP
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE CAFÉ EXPRESSO E LONGO.

(Recife, 21 de maio de 2015)
DA JUSTIFICATIVA

1. A utilização das máquinas automáticas de café expresso será de acordo com a necessidade, por parte do usuário, a cada momento de solicitação direta no painel da máquina, permitindo a produção exclusiva da demanda existente, sem desperdícios, já que produzirá o café que efetivamente será consumido. O alto grau de qualidade e higiene são benefícios advindos de tal procedimento.

Outras vantagens deste procedimento são: não existe necessidade da compra e armazenamento, pelo Tribunal, dos insumos necessários, como o próprio café em grãos, açúcar, adoçante artificial, mexedor, copo descartável; eliminação do elevado número de cafeteiras portáteis que seriam necessárias para atender a demanda desta Corte, além do tempo envolvido na produção, distribuição e recolhimento das cafeteiras.

A opção pela utilização de máquinas que produzam o café a partir de grãos se dá devido à experiência em contratos anteriores que demonstraram que o café na forma solúvel não reflete boa aceitação por parte dos magistrados e servidores desta Corte.
DO OBJETO

2. Contratação de empresa para o fornecimento estimado mensal de 15.000 (quinze mil) doses de café expresso e longo, com a disponibilização de 21 (vinte e uma) máquinas, para o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, conforme as especificações, previsões e exigências contidas neste Termo de Referência.

DA FORMA, LOCAL E CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO
3. O fornecimento deverá ser prestado nos locais, condições e especificações constantes neste documento e nos seus ANEXOS. De um modo geral, fica de logo definido que:

3.1. A contratação do fornecimento compreenderá na disponibilização de 21 (vinte e uma) máquinas automáticas, para a produção de café expresso (curto) e longo, com o fornecimento de materiais e insumos necessários e adequados à perfeita execução do objeto, conforme especificado neste Termo de Referência;
3.2. Em face de sua natureza, a execução do fornecimento dar-se-á nas dependências do CONTRATANTE, nos locais relacionados abaixo, onde deverão ser instaladas as máquinas de café, conforme distribuição determinada pela Fiscalização:
3.2.1. TRF 5ª REGIÃO – EDIFÍCIO SEDE

Av. Cais do Apolo, s/n – Edf. Ministro Djaci Falcão

Bairro do Recife - Recife / PE

CEP: 50030-908

3.2.2. ANEXO I - ESMAFE5

Av. Cais do Apolo, s/n - Escola de Magistratura 

Bairro do Recife - Recife / PE

CEP: 50030-908

3.2.3. ANEXO II - ARQUIVO

Rua do Brum, nº 216 - Bairro do Recife - Recife / PE

CEP: 50030-260

3.2.4. ANEXO III – ALMOXARIFADO E DEPÓSITO DA DMP

Avenida Cais do Apolo, s/n - Bairro do Recife - Recife / PE

Cais do Apolo – Próximo à Praça Tiradentes. 

CEP: 50030-230

DO FORNECIMENTO
4. Disponibilização de 21 (vinte e uma) máquinas de café, para produção de café expresso e longo através de acionamento de único botão localizado diretamente no painel da máquina, sendo 16 (dezesseis) máquinas para fornecimento exclusivo de café expresso, longo e água quente e 05 (cinco) máquinas para fornecimento de café expresso, longo, água quente e outras bebidas especiais predefinidas: cappuccino, chocolate quente, café com leite.
5. O Tribunal Regional Federal da 5ª Região fará o pagamento unicamente das doses de café expresso e longo. As outras bebidas oferecidas nas 05 (cinco) máquinas terão o pagamento efetuado diretamente pelo usuário (magistrado, servidor ou cliente interessado no consumo) diretamente na máquina com o uso de moedas.
5.1. O recolhimento das moedas depositadas nas máquinas será de responsabilidade integral da empresa CONTRATADA, a qual arcará com todos os custos desta operação.

6. É estimado um consumo mensal de 15.000 (quinze mil) doses de café expresso e longo, perfazendo o consumo anual de 180.000 (cento e oitenta mil) doses, que constitui uma mera previsão dimensionada com base no histórico apurado na contratação anterior, não estando o CONTRATANTE obrigado a realizá-lo na sua totalidade e não cabendo à CONTRATADA o direito de pleitear qualquer reparação.

7. O fornecimento inclui a mão de obra, encargos, taxas, peças de reposição e demais materiais necessários à sua integral prestação, sendo de responsabilidade do CONTRATANTE apenas o fornecimento de energia elétrica e de água mineral necessários ao funcionamento das máquinas de café.
DAS CARACTERÍSTICAS DO CAFÉ
8. Café em grãos, torrado, constituídos de grãos tipo 6 COB, com no máximo 10% em peso de grãos com defeitos pretos, verdes e ou ardidos (PVA) e ausente de grãos preto-verdes e fermentados, gosto predominante de café arábica, admitindo-se café robusta (conilon), com classificação de bebida Mole a Rio, isento de gosto Rio Zona.

9. Características Sensoriais Recomendáveis e Nota de Qualidade Global da bebida:

9.1. Cafés com Categoria de Qualidade Superior devem apresentar Aroma e Sabor característico do produto, podendo ser Suave ou Intenso e obter em análise sensorial da bebida, Nota de Qualidade Global na faixa de 6,0 a 7,2 pontos, realizada por equipe selecionada e treinada, em laboratórios credenciados, fazendo uso da escala de 0 a 10 para Qualidade Global;
9.2. A marca do café deve possuir Certificado no PQC – Programa de Qualidade do Café, da ABIC, em plena validade, ou Laudo de avaliação do café, emitido por laboratório especializado, com nota de Qualidade Global mínima de 6,0 pontos e máxima de 7,2 na escala Sensorial do Café e laudo de análise de microscopia do café, com tolerância de no máximo 1% de impureza.

10. Características Químicas:
	Umidade, em g/100g
	Máximo 5,0%

	Resíduo Mineral Fixo, em g/100g
	Máximo 5,0%

	Resíduo Mineral Fixo, insolúvel em ácido clorídrico a 10% v/v, em g/100g
	Máximo 1,0%

	Cafeína, em g/100g
	Mínimo 0,7%

	Cafeína para o produto descafeinado, em g/100g
	Máximo 0,1%

	Extrato Aquoso, em g/100g
	Mínimo 25,0%

	Extrato Aquoso para produto descafeinado, em g/100g
	Mínimo 20,0%

	Extrato Etéreo, em g/100g
	Mínimo 8,0%


11. Acondicionamento:
11.1. Embalagem do tipo Almofadada (validade máxima de 3 meses) ou à Vácuo (validade máxima de 12 meses) a partir da entrega pelo fornecedor, com registro da data de fabricação e validade estampadas no rótulo da embalagem.

12. Haverá opções de café fraco e forte, representados pelo café longo e expresso, respectivamente.

13. As máquinas de café funcionarão com utilização de água mineral, fornecida pelo CONTRATANTE, através de garrafões de 20 litros a serem conectados via mangueira ou tubulação específica da máquina ou através de abastecimento com água mineral dos reservatórios internos (com capacidade mínima de 5 litros), com o fornecimento pela CONTRATADA de copos descartáveis com capacidade mínima para 80 ml (oitenta mililitros), café em grãos, açúcar granulado, adoçante dietético, mexedor descartável (pequenas colheres ou paletas) compatível com os produtos oferecidos.
DAS ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS DAS MÁQUINAS DE CAFÉ
14. As máquinas de café devem possuir as seguintes especificações e características:

14.1. Produção instantânea através de acionamento de um único botão localizado no painel frontal;

14.2. Capacidade para produção, por máquina, de no mínimo 250 (duzentos e cinquenta) doses padronizadas por dia e capacidade para armazenamento de, no mínimo, 900g (novecentos gramas) de café em grãos;

14.3. As máquinas que fornecerão apenas café expresso, longo e água quente deverão ter capacidade para produção e fornecimento de doses especiais padronizadas, com no mínimo 60ml (sessenta mililitros) de café pronto (expresso ou longo) com a utilização de, no mínimo, 7g (sete gramas) de café em grão em cada dose e em conformidade com o Itens 8 a 10, com as opções de café forte e fraco;

14.4. As máquinas que fornecerão outras bebidas, além do café, deverão ter capacidade para produção e fornecimento de doses especiais padronizadas com no mínimo 60 ml (sessenta mililitros), de café tipo capuccino, chocolate quente, café com leite;
14.4.1. Essas bebidas deverão ter seu preço ofertado na proposta, cujo pagamento será efetuado no ato, diretamente na máquina, pelo usuário interessado no consumo.
14.5. Aquecimento gratuito de água quente: através das máquinas de café, para preparo de chás, em dosagem com no mínimo, 60ml (sessenta mililitros), via tubulação interna exclusiva, sem a presença de quaisquer resíduos de outros produtos;

14.6. Utilização de água mineral: através de garrafões de 20 litros, com abastecimento interno de água via mangueira ou tubulação específica da máquina ou, nos casos em que a máquinas de café possuam reservatório interno para água mineral (com capacidade mínima de 5 litros), o abastecimento destes reservatórios deverá ser realizado pela CONTRATADA;

14.7. Contadores internos para cada tipo de bebida;

14.8. Tensão de alimentação disponível em 220Volts;

14.9. Dimensões máximas de 800mm x 600mm x 500mm (altura x largura x profundidade);
14.10. As máquinas deverão ser idênticas respeitando os dois grupos, ou seja, as 16 máquinas que fornecerão apenas café expresso e longo devem ser idênticas entre si, bem como as 05 máquinas que disponibilizarão, além do café, as outras bebidas especificadas no Item 4, deverão possuir o mesmo modelo entre si.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15. As proponentes obrigam-se a comprovar que comercializam produtos semelhantes e que prestam assistência técnica na Região Metropolitana de Recife;

16. O método, tecnologia, tipo e quantitativo de materiais empregados pela CONTRATADA, deverão ser adequados e suficientes à perfeita execução dos objeto deste Termo de Referência;

17. É vedada a veiculação de publicidade, vinculada ou não, acerca do contrato firmado com o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, salvo se prévia e formalmente autorizado pela Administração;
18. Os equipamentos deverão ser entregues sem custos adicionais para o CONTRATANTE;
19. Serão efetuados os registros dos números de série das máquinas e dos contadores de doses, nos casos em que o contador não puder ser zerado.
20. O quantitativo de água quente, para o preparo de chás, deverá ser considerado apenas para subsidiar o quantitativo dos insumos (açúcar, adoçante, mexedores e copos descartáveis, etc.), que devem ser fornecidos pela CONTRATADA;

21. O CONTRATANTE disponibilizará móvel, medindo 1,70m x 0,40m x 0,70m (altura x profundidade x largura), destinado ao armazenamento dos materiais e insumos necessários ao abastecimento das máquinas de café instaladas no Tribunal, o qual ficará sob responsabilidade da CONTRATADA;
22. Após o início do fornecimento, o CONTRATANTE reserva-se o direito de encaminhar 02 (duas) amostras do produto (café) fechado e lacrado, colhidas no lote fornecido que abastecerá as máquinas de café, para realização de análises em laboratório especializado, correndo todos os custos por conta da CONTRATADA.
22.1. Os custos serão descontados do valor das faturas a serem pagas pelo Tribunal;
22.2. É vedado o recebimento da amostra diretamente do fornecedor;
22.3. As amostras a serem avaliadas serão enviadas via SEDEX, exclusivamente pelo CONTRATANTE, para um dos seguintes laboratórios credenciados pela ABIC:
22.3.1. LAFISE – ITAL

Instituto de Tecnologia de Alimentos – Laboratório de Análises Físicas e Sensoriais.

Av. Brasil, 2880, Jardim Brasil - Campinas / SP

CEP: 13070-178
Tel: (19) 3743.1799
E-mail: alinegarcia@ital.sp.gov.br
22.3.2. GAC – GRUPO DE AVALIAÇÃO DE CAFÉ

Praça Dom José Gaspar, 30/21º andar - São Paulo / SP
CEP: 01047-010 

Tel: (11) 3259.7673

E-mail: gac@sindicafesp.com.br
22.3.3. LABORATÓRIO CARVALHAES

Rua do Comércio, 55 / 9º andar - Santos / SP
CEP: 11010-141
Tel: (13) 3125.3162
E-mail: lab@carvalhaes.com.br
22.4. Após o resultado da análise, será recusado o café que não for entregue em conformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, ficando a cargo da CONTRATADA sua reposição por outro, em acordo com as características e especificações deste documento, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da recusa, sem quaisquer ônus para Administração e sem prejuízo das sansões cabíveis.

DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO
23.  O prazo de vigência do contrato a ser firmado deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.

24. O prazo de início do fornecimento será de, no máximo, 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, a ser emitida pela Unidade Técnica responsável.
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
25. Cabe ao CONTRATANTE o cumprimento das seguintes obrigações:

25.1. Nomear 01 (um) Gestor e 01 (um) Fiscal e respectivos substitutos para executar o acompanhamento e a fiscalização do Contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais, devendo observar, no mínimo, as atribuições expressamente previstas neste Termo de Referência;

25.2. Dar o apoio técnico necessário ao fornecimento;

25.3. Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

25.4. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, solicitando à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento do fornecimento;

25.5. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de Referência e no Contrato respectivo; 

25.6. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos locais onde será executado o objeto, observadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas;
25.7. Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção;

25.8. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejam em desacordo com o presente Termo de Referência e com o Contrato, para que sejam tomadas as providências com relação a quaisquer irregularidades;

25.9. Cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, inclusive aquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE;
25.10. Oferecer instalações necessárias e adequadas ao funcionamento das máquinas de café;

25.11. Fornecer, sempre que necessário, água mineral em garrafões de 20 (vinte) litros, essencial ao adequado funcionamento das máquinas;
25.12. Realizar, sempre que necessário, os chamados de manutenção corretiva através de e-mail ou contato telefônico;

25.13. Disponibilizar móveis para apoio das máquinas de café nos locais onde será fornecido o café e móvel (armário), medindo 1,70m x 0,40m x 0,70m (altura x profundidade x largura), destinado ao armazenamento dos materiais e insumos necessários ao abastecimento das máquinas de café instaladas no Tribunal, o qual ficará sob responsabilidade da CONTRATADA;
25.14. Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, do instrumento convocatório e outras imposições previstas no contrato.
DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

26. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, a responsabilidade pela fiscalização desta contratação ficará a cargo da Unidade Técnica responsável vinculada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, através do servidor designado, que também será responsável pelo recebimento e atesto do documento de cobrança. 

27. A fiscalização deste Contrato será realizada por servidor a ser indicado pela Diretoria Geral.

28. As atribuições do gestor e do fiscal do contrato estão definidas na Instrução Normativa nº 03, de 28 de abril de 2014, da Diretoria Geral do TRF da 5ª Região, publicada no Diário Eletrônico Administrativo do TRF da 5ª Região nº 77.0/2014, do dia 29 de abril de 2014. 

29. Após a assinatura do Contrato respectivo, a Administração deverá fornecer ao gestor/fiscal designado todos os elementos necessários ao cumprimento de sua obrigação.

30. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.

31. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de Administração do CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na Lei, no Edital, no Termo de Referência e no Contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.

32. São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer espécie de solidariedade por parte do CONTRATANTE, as obrigações de natureza fiscal, previdenciária, trabalhista e civil, em relação ao pessoal que a mesma utilizar para o fornecimento do café durante a execução do Contrato.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
33. Dentre outras, inerentes à fiel execução do Contrato, caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:
33.1. Instalar, na ocasião do início do fornecimento, as máquinas de café, nos locais designados pela Fiscalização do Contrato, devidamente testadas, em perfeito estado e em plenas condições de uso;

33.2. No período de uma semana, a contar do início das atividades da CONTRATADA, os usuários deverão ser orientados sobre o correto manuseio dos equipamentos, bem como devem ser esclarecidas as dúvidas existentes relacionadas ao objeto contratado;

33.3. Fazer constar em todas as máquinas a opção de fornecimento de água quente, para o preparo de chás, do qual não haverá, por parte da CONTRATADA, fornecimento de chá, sendo de inteira responsabilidade do usuário interessado no consumo;

33.4. Proceder ao abastecimento e a limpeza diária, dos compartimentos internos e externos das máquinas, bem como dos móveis utilizados para apoio das máquinas de café;

33.5. Fornecer todos os insumos necessários ao funcionamento da máquina, como café em grãos, açúcar granulado, adoçante artificial, mexedor, copo descartável com capacidade mínima para 80 ml;

33.6. Utilizar insumos de qualidade superior, sendo:

33.6.1. Café em grãos em conformidade com o Item 8;

33.6.2. Copos plásticos descartáveis de, no mínimo, 80 ml (oitenta mililitros), produzidos conforme norma ABNT – NBR 14865, da marca COPOBRÁS ou similar, válidos por no mínimo 06 meses, compatíveis para bebidas quentes, que serão utilizados para as doses de café e de água quente destinadas ao consumo de chás;

33.6.3. Açúcar granulado de qualidade superior. As máquinas deverão fornecer as bebidas com opção de pelo menos 03 (três) níveis de açúcar, sendo eles: sem açúcar, com açúcar e com mais açúcar ou com a opção de (-) e (+) açúcar. Sendo permitido o uso de açúcar em sachês;

33.6.4. Mexedores de plástico ou acrílico (palhetas ou pequenas colheres), descartáveis, adequados ao consumo de bebidas quentes;

33.6.5. Adoçante dietético em sachê ou líquido, de qualidade superior, que será utilizado para as doses de café e de água quente (destinada ao consumo de chás), válido no mínimo por 06 (seis) meses.
33.7. Disponibilizar atendimento telefônico, no mínimo, no horário das 8:00 às 18:00 horas, de segunda à sexta-feira, exceto feriados;
33.8. Realizar mensalmente, às suas expensas, manutenção preventiva nas máquinas de café disponibilizadas para execução do objeto da presente contratação;
33.9. Atender os chamados para realização de manutenção corretiva realizados por e-mail ou telefone, em, no máximo, 02 (duas) horas da comunicação da ocorrência;

33.9.1. As máquinas que não puderem ser consertadas no prazo máximo de 04 (quatro) horas, contadas da solicitação do CONTRATANTE, deverão ser substituídas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da comunicação da ocorrência.
33.10. Responsabilizar-se pelas despesas com remoção parcial ou integral de qualquer equipamento para a assistência técnica externa, bem como seu retorno ao local de uso;
33.11. Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 horas, as máquinas danificadas por outras em perfeito estado e em plenas condições de uso, de igual ou superior capacidade operacional, e com as mesmas exigências e especificações dos equipamentos instalados inicialmente;

33.12. Substituir a(s) máquina(s) se, em um período de 30 (trinta) dias corridos, ocorrerem mais de 03 (três) chamados para assistência técnica referente ao mesmo problema/defeito, ou 04 (quatro) chamados referentes a problemas/defeitos distintos, no prazo máximo de 48 horas a contar da data de recebimento da notificação enviada pelo CONTRATANTE;

33.13. Realizar desinsetização apropriada para máquinas de café preventivamente ou sempre que houver presença de pragas no interior de qualquer máquina de café, a qual deverá ser substituída por outra idêntica (características físicas e operacionais) no prazo máximo de 48 horas a contar do chamado realizado e ciência da CONTRATADA;

33.13.1. As máquinas de café, retiradas para desinsetização, devem retornar ao Tribunal no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de saída.
33.14. Manter quadro de pessoal especializado suficiente para atendimento dos serviços de assistência técnica e manutenção, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço ou demissão de empregados, entre outros;

33.15. Recuperar áreas e bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los no seu estado original, caso venha, como resultado de suas operações, a prejudicá-los;

33.16. Fornecer materiais, produtos de limpeza e equipamentos de trabalho, principalmente de segurança, coletivos e individuais, tais quais Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, adequados e necessários à consecução do objeto de que trata este Termo de Referência, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE;

33.17. Manter um estoque mínimo permanente de insumos (café em grãos, copos descartáveis, insumos, mexedores, açúcar e adoçante dietético), que ficará sob a responsabilidade da CONTRATADA e que seja suficiente para o abastecimento das máquinas por um período de 01 (uma) semana, devidamente armazenados em local designado pelo CONTRATANTE;

33.17.1. O não funcionamento das máquinas por falta de insumos, componentes e materiais de responsabilidade da CONTRATADA, será objeto de penalidade diária, aplicado sobre o valor mensal do contrato;
33.18. Implantar, de forma adequada, supervisão do fornecimento, de modo a obter uma operação correta e eficaz;

33.19. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, desde que a despesa não esteja liquidada;

33.20. Executar o objeto em conformidade com as legislações e normas pertinentes e vigentes, bem assim dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, do Edital e seus Anexos;

33.21. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE;

33.22. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim;

33.23. Selecionar e preparar os empregados que irão executar o fornecimento para o CONTRATANTE, com treinamentos, mantendo suas funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

33.24. Substituir definitivamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, e independentemente de justificativa, qualquer profissional alocado para o fornecimento do objeto, cujo desempenho, conduta ou comportamento sejam considerados pelo CONTRATANTE como prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à execução do objeto pelo Órgão ou ao interesse do serviço público, sendo vedado o retorno do profissional substituído às dependências do CONTRATANTE para cobertura de licenças, dispensas, suspensões ou quaisquer ausências de outros profissionais;

33.25. Comparecer, sempre que convocada, às visitas e/ou reuniões solicitadas pelo CONTRATANTE, assumindo ônus por sua ausência; 

33.26. Manter os seus empregados usando uniformes completos em bom estado (calça, camisa e sapatos), bem assim identificados durante o horário de trabalho, mediante uso permanente de crachás, com fotografia recente e nome visível;
33.27. Indicar formalmente, quando da assinatura do Contrato, Preposto que tenha capacidade legal e gerencial para tratar de todos os assuntos previstos neste Termo de Referência e no instrumento contratual correspondente, sem implicar em ônus para o CONTRATANTE, constando o nome completo do preposto, número de CPF, número do documento de identidade, números dos telefones e e-mails para contato, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. Este possuirá as seguintes atribuições:

33.27.1. Exercer a representação legal do contratado;

33.27.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, de modo a assegurar o fiel cumprimento das cláusulas contratuais;

33.27.3. Receber as manifestações do fiscal da Administração relacionadas à execução contratual e determinar as medidas cabíveis para o saneamento das falhas verificadas;

33.27.4. Solicitar à Administração, em tempo hábil, as providências a seu cargo;

33.27.5. Tomar conhecimento em nome da CONTRATADA das exigências e reclamações da Administração;

33.27.6. Assegurar a prática de todos os atos necessários à perfeita execução do Contrato, notadamente o regular cumprimento das obrigações assumidas.
33.28. Assinar, por meio de seu Preposto, todos os documentos entregues mensalmente ao CONTRATANTE;
33.29. Assumir todas as responsabilidades na ocorrência de acidentes de trabalho, quando forem vítimas os seus empregados ou por eles causados a terceiros no desempenho de suas atividades e nos horários de fornecimento, em conformidade com a legislação trabalhista específica, garantindo a devida e imediata assistência;

33.30. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas internas disciplinares e de segurança do CONTRATANTE;

33.31. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao TRF da 5ª Região ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993;
33.32. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência, conforme art. 71 da Lei nº 8.666/1993;
33.33. Atender prontamente todas as solicitações do TRF da 5ª Região previstas no Edital, neste Termo de Referência e outras estabelecidas no Contrato.

33.34. Comunicar ao TRF da 5ª Região, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários.

33.35. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

33.36. Observar o inserto no art. 3º da Resolução nº 07 (18/10/2005), com nova redação dada pela Resolução nº 09 (06/12/2005), ambas do Conselho Nacional de Justiça, no tocante a vedação de manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que contrate empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal CONTRATANTE, devendo na ocorrência de quaisquer umas das hipóteses descritas, comunicar, de imediato e por escrito, a este Sodalício, respondendo, na forma da lei, pela omissão;
33.37. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993.

33.37.1. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada, no prazo definido pelo TRF da 5ª Região, para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato e execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração e dos valores das multas e indenizações a ela devidos (Arts. 78, inciso I, 80, inciso III e 87, da Lei nº 8.666/1993), além das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência, no Instrumento do Contrato e na Lei.

33.38. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual;

33.39. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e outras previstas no Contrato.

DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

34. O valor estimado será o preço médio do Mapa Comparativo de Preços, que será elaborado pela Divisão de Material e Patrimônio deste Tribunal, levando-se em conta o valor unitário da dose de café expresso e longo servida. 

DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS DE HABILITAÇÃO PARA A PRESTAÇÃO O FORNECIMENTO
35. Da Habilitação Operacional:

35.1. A licitante deverá comprovar que se encontra regularmente inscrita junto à entidade fiscalizadora competente no ato da abertura da proposta, se houver;

35.2. A licitante deverá ser especializada no ramo de cafés preparados, oficial e legalmente estabelecida, em conformidade com a legislação em vigor;

35.3. A licitante deverá apresentar atestado, emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, para fim de comprovação de realização do fornecimento de café expresso e longo em doses.

35.3.1. Considera-se, para efeito desta comprovação, parcela relevante, o fornecimento de café expresso e longo em doses, equivalente ou superior a 50% (cinquenta por cento) do total de doses estimado no objeto ora licitado, equivalente a 90.000 (noventa mil) doses no decurso de um ano.
DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL

36. No dia, hora e local fixado no edital, a proponente apresentará sua PROPOSTA DE PREÇOS dirigida ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, redigida no idioma nacional, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo(s) seus representante(s) legal(ais).

37. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser impressa em papel timbrado da proponente, numerada em ordem sequencial, constando o seu endereço, em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, mencionando o número e o objeto da contratação, contendo ainda, em seu conjunto:

37.1. Planilha Orçamentária Propositiva, devidamente assinada e preenchida com clareza e precisão, sem emendas ou rasuras, contendo os preços unitários, totais parciais por item e o valor global do fornecimento expresso em Reais, em algarismos e por extenso;

37.2. Cópia autenticada do Certificado PQC - Programa de Qualidade do Café, da ABIC, ou do Laudo Técnico, em plena validade, referente à marca de café oferecida;

37.3. Declaração expressa de que a proponente examinou, minuciosamente, o pertinente edital, seus ANEXOS, e que estudou, comparou e os encontrou corretos, aceitando e submetendo-se, integralmente, às suas condições, e que obteve da Comissão de Licitação, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca do objeto a executar;

37.4. Declaração expressa da proponente de que no preço global estão incluídos todos os benefícios e os custos diretos e indiretos que forem exigidos para prestação o fornecimento do objeto licitado, assim entendida, não só as despesas diretas, com a aquisição de materiais e pagamento da mão-de-obra, como também, as despesas indiretas, dentre elas: transporte de pessoal, alimentação, "know-how", "royalties", despesas financeiras, serviços de terceiros, aluguel e aquisição de máquinas; equipamentos, veículos e transportes; contribuições devidas à Previdência Social, encargos sociais e trabalhistas; impostos taxas e emolumentos incidentes sobre o fornecimento, agência de despachantes, ou outras despesas, quaisquer que sejam as suas naturezas;

38. Seguindo orientação do Tribunal de Contas da União-TCU, proferida no Acórdão n.º 950/2007-Plenário, não poderão ser inseridos na planilha de preços percentuais ou itens objetivando o ressarcimento de gastos com os impostos diretos: Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL.

39. Conforme Acórdão 1.595/2006 – Plenário - TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL não podem ser repassados para o CONTRATANTE, pois são tributos de natureza direta e personalística, que oneram diretamente a CONTRATADA;

40. Os tributos (ISS, COFINS e PIS) foram definidos utilizando o regime de tributação de Lucro Real, o licitante deve elaborar sua proposta e, por conseguinte, suas planilhas de composição de custos e formação de preços com base no regime de tributação ao qual estará submetido durante a execução do contrato;

41. Considerar os percentuais dos tributos CONFINS e PIS de acordo com o seu regime tributário e econômico, conforme a seguinte tabela:

	Regime Tributário e Econômico
	CONFINS
	PIS

	Empresas optantes pelo regime de incidência cumulativa de PIS e de COFINS.
	3%
	0,65%

	Empresas optantes pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e de COFINS.
	7,60%
	1,65%


42. As alíquotas do COFINS e do PIS poderão ser inferiores para aquelas empresas que, quando da apuração do valor a recolher, descontarem créditos calculados em relação às aquisições de bens utilizados como insumos na prestação do objeto ou outros créditos, conforme prevê a legislação pertinente. 

43. A empresa que for optante do Imposto de Renda sobre o lucro real, deverá apresentar comprovante emitido pela Receita Federal, confirmando a opção, juntamente com a proposta de preços.

44. A licitante poderá anexar à sua Proposta de Preços, em envelope separado, devidamente identificado, os documentos que julgar conveniente, tais como, catálogos, prospectos e fotografias.

45. Na hipótese de divergência entre os preços unitários indicados na Planilha Propositiva e os totais de cada item do objeto, prevalecerão os primeiros. No caso de discordância entre os valores numéricos e os consignados por extenso, prevalecerão os últimos.

46. Apresentar sempre preços correntes de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custos financeiros, compreendidos todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como: impostos, fretes, seguros, taxas etc., e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

47. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, prazo ou qualquer outra condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar erros materiais e à redução de preços.
DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

48. Será considerada a proposta mais vantajosa para a Administração, e consequentemente declarada vencedora do certame licitatório, aquela que ofertar o menor preço global.
DO PROCEDIMENTO PARA O PAGAMENTO

DO DOCUMENTO DE COBRANÇA

49. Para efeito de pagamento, a empresa a ser CONTRATADA deverá apresentar documento de cobrança, informando o nome e numero do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado. 

50. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas em Lei, sem prejuízo das retenções previstas neste Termo de Referência e no Contrato respectivo.

51. No caso de ser a CONTRATADA optante do “SIMPLES NACIONAL” e pretenda utilizar-se da hipótese de não-retenção prevista no art. 3º, XI, da Instrução Normativa nº 480/2004, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, declaração nos moldes preconizados no art. 4º, na forma do Anexo IV, desta IN, com as alterações da Instrução Normativa nº 765/2007, ambas da Secretaria da Receita Federal¹.

52. Quando do faturamento e emissão do documento de cobrança, a CONTRATADA deverá enviar ao CONTRATANTE, cumulativamente:

52.1. Certidão de regularidade com o FGTS (CRF-FGTS);

52.2. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social (CONJUNTA);

52.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
52.4. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio sede da CONTRATADA (CND-ESTADUAL); e

52.5. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal do domicílio sede da CONTRATADA (CND- MUNICIPAL).
53. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, na Seção de Malotes e Documentação Postal do CONTRATANTE, localizado no térreo da Ampliação do Edifício Sede, situado na Avenida Cais do Apolo, s/nº, Recife / PE.

54. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital, neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a licitante vencedora deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento.

55. Após o recebimento do documento de cobrança, o fiscal do Contrato terá até 05 (cinco) dias úteis para realizar o atesto respectivo e encaminhá-lo para o pagamento.
DO PAGAMENTO 

56. O pagamento será efetuado, mensalmente, referente ao quantitativo de doses efetivamente fornecido no mês imediatamente anterior, mediante crédito em conta-corrente até o 5º (quinto) dia útil após o(s) atesto(s) do(s) documento(s) de cobrança e cumprimento da perfeita realização do objeto e prévia verificação da regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA.

57. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo TRF da 5ª Região, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

	EM
	=
	Encargos Moratórios;

	N
	=
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

	VP
	=
	Valor da parcela a ser paga;

	I
	=
	Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

	
	
	I = (TX/100)   (   I = (6/100)   (   I = 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%


58. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, por parte da CONTRATADA, importará prorrogação automática do prazo dos procedimentos de liquidação e pagamento da fatura. 

59. Os documentos acima exigidos não dispensa a licitante CONTRATADA de manter durante toda a execução do contrato as demais obrigações exigidas no momento da contratação, tais como às referentes aos demais encargos trabalhistas, às condições de habilitação técnica, jurídica e comercial. 

DAS PENALIDADES

60. Nos termos do art. 86 e do art. 87, ambos da Lei nº 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato a ser celebrado com o CONTRATANTE poderá este, garantida a ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções específicas fixadas a seguir, além daquelas previstas no instrumento contratual:

60.1. Tabela de multas por grau de infração:
	Grau
	Correspondência

	01
	1% sobre o valor mensal do contrato

	02
	2% sobre o valor mensal do contrato

	03
	3% sobre o valor mensal do contrato


60.2. Tabela de infrações

60.2.1. Para os itens seguintes praticar as seguintes ações:

	Item
	Descrição
	Grau

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência.
	02

	02
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o fornecimento, por dia e por máquina.
	03

	03
	Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá, sem o uso do EPI, quando obrigatório, por ocasião da execução do fornecimento objeto desta contratação, por empregado e por ocorrência.
	01

	04
	Manter empregado despreparado e sem o devido treinamento na prestação dos serviços de fornecimento e manutenção das máquinas, por dia e por ocorrência.
	01

	05
	Não comparecer, sempre que convocada, às visitas e/ou reuniões solicitadas pelo CONTRATANTE, por ocorrência
	01

	06
	Não comunicar ao TRF da 5ª Região, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários, por ocorrência.
	01


60.2.2. Para os itens a seguir, deixar de:
	Item
	Descrição
	Grau

	01
	Instalar, na ocasião do inícios da execução do objeto, as máquinas de café, nos locais designados pela Fiscalização do Contrato, devidamente testadas, em perfeito estado e em plenas condições de uso, por dia.
	02

	02
	Realizar, na primeira semana do início do fornecimento, orientação sobre o correto manuseio dos equipamentos e esclarecer as dúvidas existentes relacionadas ao objeto, por dia.
	01

	03
	Proceder ao abastecimento e a limpeza diária, dos compartimentos internos e externos das máquinas, bem como dos móveis utilizados para apoio das máquinas de café, por dia e por ocorrência.
	03

	04
	Fornecer todos os insumos necessários ao funcionamento da máquina, como café em grãos, açúcar granulado, adoçante artificial, mexedor, copo descartável com capacidade mínima para 80 ml, por dia e por ocorrência.
	03

	05
	Disponibilizar atendimento telefônico, no mínimo, no horário das 8:00 às 18:00 horas, de segunda à sexta-feira, exceto feriados, por dia e por ocorrência.
	01

	06
	Atender os chamados para realização de manutenção corretiva realizados por e-mail ou telefone, em, no máximo, 02 (duas) horas da comunicação da ocorrência, por dia e por ocorrência.
	02

	07
	Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da comunicação da ocorrência, as máquinas danificadas ou que não puderem ser consertadas no prazo máximo de 04 (quatro) horas, contados da solicitação do CONTRATANTE, por dia e por ocorrência.
	02

	08
	Substituir o(s) equipamento(s) se, em um período de 30 (trinta) dias corridos, ocorrerem mais de 03 (três) chamados para assistência técnica referente ao mesmo problema/defeito, ou 04 (quatro) chamados referentes a problemas/defeitos distintos, no prazo máximo de 48 horas a contar da data de recebimento da notificação enviada pelo CONTRATANTE, por dia e por ocorrência.
	02

	09
	Realizar mensalmente, às suas expensas, manutenção preventiva nas máquinas de café disponibilizadas para execução do objeto da presente contratação, por dia e por ocorrência.
	01

	10
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades, por funcionário e por dia;
	01

	11
	Manter um estoque mínimo permanente de insumos (café em grãos, copos descartáveis, insumos, mexedores, açúcar e adoçante dietético), que ficará sob a responsabilidade da CONTRATADA e que seja suficiente para o abastecimento das máquinas por um período de 01 (uma) semana, devidamente armazenados em local designado pelo CONTRATANTE, por dia e por ocorrência.
	01

	12
	Realizar desinsetização apropriada para máquinas de café preventivamente ou sempre que houver presença de pragas no interior de qualquer máquina de café, a qual deverá ser substituída por outra idêntica (características físicas e operacionais) no prazo máximo de 48 horas a contar do chamado realizado e ciência da CONTRATADA, por dia e por ocorrência.
	02

	13
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;
	01


60.3. O rol das infrações descritas na tabela acima é meramente exemplificativo, não excluindo, portanto, a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e nas demais legislações específicas, assim como o descumprimento das obrigações da CONTRATADA previstas neste Termo de Referência, no edital e no Contrato;
60.4. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Prestadores de Serviços do Tribunal Regional Federal da 5ª Região e, no que couber, às demais penalidades estabelecidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93.
61. Serão aplicadas ainda à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades conforme a seguir: 

Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações

62. Na hipótese da CONTRATADA não iniciar a execução do objeto contratado no prazo estabelecido, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

62.1. O CONTRATANTE a partir do 10º (décimo) dia de atraso poderá recusar o objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança.

62.1.1. Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;
62.1.2. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no Item 24 deste Termo de Referência, as hipóteses em que a CONTRATADA não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento Contratual.

63. Caso a CONTRATADA não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

64. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.

Multa por Rescisão

65. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

65.1. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.

66. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.

67. O CONTRATANTE poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades.

68. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE, bem como será descredenciada do SICAF e, se submeterá ainda, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993.

69. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no SICAF.

70. A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pelo CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.
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